
RECURSO ESPECIAL Nº 1869721 - SP (2020/0002925-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SANTOS
ADVOGADOS : ALDO DOS SANTOS PINTO - SP164096
  JOÃO CLÁUDIO VIEITO BARROS - SP197758
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

DECISÃO

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela IRMANDADE DA SANTA 

CASA DA MISERICÓRDIA DE SANTOS contra acórdão prolatado, por unanimidade, 
pela 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento de apelação, 
assim ementado (fls. 2.372/2.373):

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO RETIDO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 
INOCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. LEI № 
9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÕES DA ANS. TABELAS 
DA TUNEP. LEGALIDADE.
1. A jurisprudência do E. STJ sedimentou-se no sentido da aplicação do 
prazo qüinqüenal de que trata o Decreto n.° 20.910/32 e das normas de 
suspensão e interrupção contidas na Lei n.° 6.830/80 aos créditos de 
natureza não tributária de titularidade dos entes públicos.
2. Durante o interregno no qual a questão foi discutida no âmbito 
administrativo, não houve fluência do prazo prescricional, razão pela qual se 
conclui que o prazo prescricional de 5 anos previsto no Decreto n." 
20.910/32 está longe de chegar a termo, merecendo ser inteiramente 
rechaçada tal alegação.
3. No caso em tela, os fatos já estão devidamente comprovados por meio 
dos elementos colacionados aos autos, razão pela qual se mostra 
totalmente despicicnda a realização da prova pleiteada.
4. A Lei n.° 9.656/98, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória 
n° 2.177/2001, fixa em seu art. 32, caput, que serão ressarcidos pelas 
operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta 
Lei, de acordo com as normas a serem definidas pela ANS, os serviços de 
atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, prestados a seus 
consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de 
Saúde - SUS.
5. Os valores exigidos pela Agencia Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
visam ao ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde prestados aos 
usuários de planos de saúde pelas instituições públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas, que integram o Sistema Único de Saúde 
(SUS).
6. Tal ressarcimento consiste em mecanismo de recuperação de valores 
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antes despendidos pelo Estado na assistência à saúde, de sorte a 
possibilitar o emprego de tais recursos em favor do próprio sistema de 
saúde, seja no aprimoramento ou na expansão dos serviços, em 
consonância aos preceitos e diretrizes traçados nos arts. 196 a 198 da 
Carta Magna.
7. O ressarcimento previsto no artigo supracitado possui caráter restituitório, 
não se revestindo de natureza tributária, porquanto não objetiva a norma em 
questão a instituição de nova receita a ingressar nos cofres públicos.
8. O Plenário do E. STF, em juízo cautelar, ao apreciar a ADI n.°1.931-8, 
que teve como instrumentos legais questionados a Lei n.° 9.656/98 e 
sucessivas Medidas Provisórias, decidiu pela manutenção da vigência da 
norma impugnada.
9. De outra parte, os valores constantes da Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos (TUNEP) foram fixados a partir de processo 
participativo, que contou inclusive com o envolvimento das operadoras de 
planos de saúde, encontrando-se dentro dos parâmetros fixados no art. 32, 
§ 8o da Lei n.° 9.656/98. portanto, não se revelando desarrazoados ou 
arbitrários.
10. Não há que se cogitar de ofensa ao princípio da irretroatividade, pois a 
cobrança do ressarcimento não depende da data era que celebrado o 
contrato com a operadora de plano de saúde, mas sim da data do 
atendimento prestado pelo SUS ao beneficiário, que deve ser posterior à 
vigência da Lei n.° 9.656/98.
11. Tendo em vista o valor atribuído à causa, qual seja, R$ 74.063,19, bem 
como a sua natureza, inexiste a alegada exorbitância na condenação ao 
pagamento da verba honorária, no montante de R$ 5.000,00, mesmo 
porque a exigibilidade do referido montante encontra-se suspensa por ser a 
apelante beneficiária de assistência judiciária gratuita (art. 12 da Lei n.° 
1.060/1950).
12. Agravo retido e apelação improvidos.

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 2.400/2.409e).

 
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

Art. 1.022, I, II, do Código de Processo Civil – “Do r. acórdão ora 
objurgado foi interposto embargos de declaração com caráter 
prequestionador sob os motivos da glosa explicado em item 
específico: Passaremos, neste momento, a analisar legalmente (Lei 
n. 9656/98) os motivos da glosa efetuada pe!o plano de saúde. Em 
sendo assim, foi requerido o conhecimento e provimento dos 
embargos de declaração, reconhecendo-se a omissão existente no 
v. Acórdão, bem 
como seu intuito prequestionador A FIM DE ANALISAR OS 
MOTIVOS DAS GLOSAS. Ocorre que, o Egrégio TRF 3a Região não 
enfrentou essas questões acima mencionadas por entender que o 
acórdão não possuía qualquer tipo de vicio” (fl. 2.423e);

i. 

Arts. 206, § 3°, IV, § 5° e 884 do Código Civil – as ações de 
ressarcimento ao SUS, por não possuírem natureza tributária, 
obedecem ao prazo trienal previsto no Código Civil; 

ii. 
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Art. 369 do Código de Processo Civil – houve cerceamento de 
defesa pelo tribunal de origem ao indeferir as provas solicitadas a 
fim de apurar a legalidade das negativas das coberturas médicas;

iii. 

Art. 32 da Lei n. 9.656/1998 – seria inconstitucional a 
obrigatoriedade dos planos de saúde privados ressarcirem ao SUS 
as despesas relativas aos atendimentos aos beneficiários de seus 
planos de saúde;

iv. 

Art. 884 do Código Civil – “(...) a base de cálculo para exigir-se o 
ressarcimento ao SUS é o total da importância por este gasta em 
cada um dos atendimentos, sob pena da inobservância violar o 
disposto no artigo 884 do CC de 2002. Por conseguinte, não é 
possível que a Autarquia-Ré venha a cobrar ditos créditos com base 
na chamada TUNEP, já revogada e donde constam valores 
genéricos, únicos e nacionais igualitários para todos os eventos, 
sem qualquer respeito ao caráter indenizatório do instituto jurídico 
em referência, preconizado unanimemente pelo plenário do 
Supremo Tribunal Federal, em julgamento de processo de ADIn” (fl. 
2.431e);

v. 

Art. 36 da Lei n. 9.656/1998 – seria ilegal a exigência do 
ressarcimento dos valores devidos em período anterior à vigência da 
Lei n. 9.656/1998;

vi. 

“Diga-se logo inicialmente que é uma aberração jurídica o Juiz a quo 
invocar o código de defesa do Consumidor em uma relação 
estabelecida entre a Agência e esta Operadora. As Operadoras de 
Plano de Saúde só estão obrigadas a ressarcir o SUS quando 
houver cobertura contratual dentro da Lei 9656/98 e pelas normas 
expedidas pela própria Agência. Assim, as negativas das próteses e 
procedimentos negados estão em consonâncias com as normas 
regulamentadoras de saúde suplementar no país. Por isso, não é 
lícito invocar o CDC a fim de ampliar a cobertura contratual que 
apenas repercutirá numa relação entre a ANS e a Operadora. 
Portanto, ilegais o ressarcimento no que se refere as AIH's n° 
3506114359000, 3506107786280” (fl. 2.439e).

vii. 

Sem contrarrazões, o recurso foi inadmitido (fl. 2.480/2.482e), tendo sido 
interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls. 2.561e).

Feito breve relato, decido.
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, 
combinado com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, 
o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não 
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conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a 
recurso ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta 
Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da 
Súmula n. 568/STJ:
 

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

 

Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 
obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da 
controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, 
da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques meus).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL FIXADO 
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EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO COMBATIDO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ATALIBA 
ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em relação 
ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros moratórios e 
correção monetária à condenação. Incide, no ponto, portanto, o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017 
– destaques meus).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de 
uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR PARTE DO 
ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
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1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo 
legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - astreintes -
, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de 
obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou 
o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 
bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaques 
meus).

 
De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou i) a adequação, a proporcionalidade e 
a razoabilidade dos valores fixados utilizando-se a tabela TUNEP; ii) a ausência do 
cerceamento de defesa, porquanto as provas solicitadas seriam desnecessárias ou 
impertinentes ao deslinde da controvérsia, nos seguintes termos (fls. 2.364e e 2.369e):

 
Da mesma forma, entendo desnecessária a produção de prova pericial. 
Embora o art. 332 do CPC/1973, vigente à época, permitisse a produção de 
todos os meios de prova legais, bem como os moralmente legítimos, de 
forma a demonstrar a verdade dos fatos, é certo que referida norma não 
autoriza a realização da prova que se mostre desnecessária ou impertinente 
ao julgamento do mérito da demanda.
No caso em tela, os fatos já estão devidamente comprovados por meio dos 
elementos colacionados aos autos, razão pela qual se mostra totalmente 
despicienda a realização da prova pleiteada.
(...)
De outra parte, os valores constantes da Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos (TUNEP) foram fixados a partir de processo 
participativo, que contou inclusive com o envolvimento das operadoras de 
planos de saúde, encontrando-se dentro dos parâmetros fixados no art. 32, 
§ 8o da Lei n.° 9.656/98, portanto, não se revelando desarrazoados ou 
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arbitrários, conforme sustenta a apelante.
 

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, o reconhecimento da invalidade da utilização da tabela TUNEP, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESSARCIMENTO 
AO SUS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. NULIDADE DE 
DÉBITO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RESSARCIMENTO. ACÓRDÃO 
BASEADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. SUSPENSÃO DE 
REGISTRO NO CADIN. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica violação ao art. 535, II, do CPC/1973, na medida em que 
o Tribunal a quo foi preciso e suficientemente claro no desenvolvimento de 
seus fundamentos, expondo de forma fundamentada, que: a) o atual 
posicionamento do STF sobre a problemática em questão é no sentido da 
constitucionalidade do art. 32 da Lei 9.656/98; b) o ressarcimento é devido 
dentro dos limites de cobertura contratados, o que se observa no caso em 
análise.
2. A disciplina relativa à aplicação do art. 32 da Lei 9.656/1998, foi objeto de 
debate na instância a quo por meio de fundamentação eminentemente con
stitucional, situação que inviabiliza a sua análise na via especial, sob pena 
de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.
3. O exame probatório empreendido pela Corte a quo resultou na 
compreensão de que não há falar em julgamento citra petita e que os 
valores da Tabela TUNEP são adequados. Trata-se de conclusão 
decorrente de análise dos documentos juntados aos autos, motivo pelo qual 
a reversão do entendimento demandaria o reexame de fatos, o que atrai o 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 
541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ.
5. Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente apenas 
transcreveu as ementas e trechos dos julgados paradigmas, não atendendo 
aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, 
restando ausente o cotejo analítico e a similitude fática entre os julgados 
mencionados.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1445762/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUE
S, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 30/08/2019).

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESSARCIMENTO AO SISTEMA 
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ÚNICO DE SAÚDE (SUS). LEI N. 9.656/98. ARTS. 489, § 1º, E 1022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. 
EXCLUSÃO DE PROCEDIMENTOS NÃO PREVISTOS NA COBERTURA 
CONTRATUAL. PLEITO DE AFASTAMENTO DA TABELA TUNEP E DO 
IVR. ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC
/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Em relação ao tema da prescrição, não cabe falar em contradição po
rquanto o dispositivo do acórdão proferido pelo Tribunal a quo está em 
consonância com a fundamentação que o antecede.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o crédito refe
rente ao ressarcimento ao SUS sujeita-se ao prazo prescricional quinquenal.
4. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, a fim de 
reconhecer como indevida a cobrança de valores concernentes a 
procedimentos realizados pelo SUS em benefício de usuário de plano de 
saúde, assim como a inadequação da aplicação da tabela Tunep e do IVR, 
requer novo exame do acervo fático-probatório, providência que esbarra na 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1495902/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 20/02/2020).

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO. EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.
1. Quanto à alegação de que houve cerceamento ao direito de defesa em 
face do indeferimento da produção das provas, esclareço que modificar a 
conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese da 
recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, enquanto pendente de exame o pedido 
administrativo, o prazo prescricional permanece suspenso, só voltando a 
correr após a decisão administrativa.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1645775/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TUR
MA, julgado em 07/03/2017, DJe 19/04/2017).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL. LICITAÇÃO. AUSÊNCIA. 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO CONSTATAÇÃO. 
RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7 DESTA 
CORTE. APLICAÇÃO. CONTRATO. PRORROGAÇÃO POR LONGO 
PRAZO. ILEGALIDADE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DE
SCABIMENTO. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. OBSERVÂNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
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devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite 
pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da re
corrente.
3. Não enfrentada no acórdão recorrido, muito menos arguida, nos 
embargos de declaração opostos, a violação à cláusula de reserva de ple
nário (CPC/1973, art. 480), carece o apelo nobre do indispensável requisito 
do prequestionamento.
4. Discordar da conclusão alvitrada na origem acerca da desnecessidade de 
produção de prova documental, para reconhecer a ocorrência de 
cerceamento do direito de defesa pelo julgamento antecipado da lide, de
mandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência inviável em 
face do óbice inserto na Súmula 7 do STJ.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido que, de acordo com o art. 
42, § 2º, da Lei n. 8.987/1995, deve "a Administração promover certame 
licitatório para novas concessões de serviços públicos, não sendo razoável 
a prorrogação indefinida de contratos de caráter precário".
6. Por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil pública não cabe a 
condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em 
favor do Ministério Público, salvo se comprovada a má-fé, não constatada, 
in casu.
7. Hipótese em que igualmente deve ser afastada a sucumbência es
tabelecida em favor do DETRO/RJ, admitido como parte ativa legítima na 
demanda, "notadamente por ter o referido órgão participação decisiva na 
celebração do contrato de adesão, tanto é assim que foi inicialmente 
arrolado como réu pelo autor originário da ação civil pública".
8. Recurso da permissionária parcialmente provido. Recursos do Parquet 
estadual e do DETRO/RJ desprovidos.
(REsp 1374348/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/02/2017, DJe 17/02/2017).

 
Por outro lado, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual a prescrição da pretensão de cobrança do 
ressarcimento ao SUS, por ter natureza de dívida não tributária, é quinquenal, com 
base no Decreto 20.910/1932.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PARA DEVOLUÇÃO DE VA
LOR INDEVIDAMENTE RECEBIDO POR PARTICULAR. PRESCRIÇÃO. 
APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 20.910/32.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser 
aplicável o prazo prescricional de cinco anos, previsto no Decreto nº 
20.910/32, para a cobrança das dívidas ativas não tributárias, a fim de 
resguardar-se o tratamento isonômico entre administrados e Administração 
Pública.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1236866/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 13/04/2011)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO SUS. 
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PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 20.910/1932. SÚMULA 83/STJ. 
APLICAÇÃO DA TABELA TUNEP. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. Quanto à prescrição da pretensão de cobrança do ressarcimento ao SUS, 
verifica-se que o acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento 
do STJ de que a prescrição para a cobrança da dívida ativa de natureza não 
tributária é quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932. 2. Verifica-se 
que o Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a orientação 
do STJ, pelo que incide, na espécie, a Súmula 83/STJ, enunciado sumular 
aplicável, inclusive, quando fundado o Recurso Especial na alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 3. A análise sobre a aplicação 
da tabela TUNEP e a verificação se os seus valores correspondem ao 
efetivamente praticado pelas operadoras de plano de saúde, exigiriam a 
apreciação dos elementos de provas constantes nos autos, cuja revisão é 
inviável no âmbito do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
4. Além disso, verificar a ocorrência ou não enriquecimento ilícito 
demandaria também reexame de matéria fático-probatória, vedado em 
Recurso Especial.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1698860/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA
, julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017)

 
Por derradeiro, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 597.064/RJ, com 
repercussão geral, TEMA 345, que reconheceu a constitucionalidade do ressarcimento 
previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, o qual é aplicável aos procedimentos médicos, 
hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo SUS quando utilizados por beneficiários 
de cobertura da rede privada, conforme a seguinte ementa:

 
ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO SUS. OPERADORAS DE 
PLANOS DE SAÚDE. ART. 32 DA LEI 9.656/98. ART. 199 DA 
CONSTTUIÇÃO FEDERAL. CONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA ASSEGURADOS. PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE. FATOS JURÍGENOS POSTERIORES À VIGÊNCIA 
DA LEI FEDERAL.
1. O Estado, sem se desincumbir de seu ônus constitucional, possibilitou 
que empresas privadas, sob sua regulamentação, fiscalização e controle 
(ANS), prestassem a assistência à saúde de forma paralela, no intuito de 
compartilhar os custos e os riscos a fim de otimizar o mandamento 
constitucional. 2. A cobrança disciplinada no art. 32 da Lei 9.656/98 ostenta 
natureza jurídica indenizatória ex lege (receita originária), sendo inaplicáveis 
as disposições constitucionais concernentes às limitações estatais ao poder 
de tributar, entre elas a necessidade de edição de lei complementar. 3. 
Observada a cobertura contratual entre os cidadãos-usuários e as 
operadoras de planos de saúde, além dos limites mínimo (praticado pelo 
SUS) e máximo (valores de mercado pagos pelas operadoras de planos de 
saúde), tal ressarcimento é compatível com a permissão constitucional 
contida no art. 199 da Carta Maior. 4. A possibilidade de as operadoras de 
planos de saúde ofertarem impugnação (e recurso, atualmente), em prazo 
razoável e antes da cobrança administrativa e da inscrição em dívida ativa, 
sendo-lhes permitido suscitar matérias administrativas ou técnicas de 
defesa, cumpre o mandamento constitucional do inciso LV do art. 5º da 
Constituição Federal. 5. O ressarcimento previsto na norma do art. 32 da Lei 
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9.656/98 é aplicável aos procedimentos médicos, hospitalares ou 
ambulatoriais custeados pelo SUS posteriores a 4.6.1998, desde que 
assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa, no âmbito 
administrativo, em todos os interstícios amparados por sucessivas reedições 
de medidas provisórias.
(RE 597064, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
07/02/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-095 DIVULG 15-05-2018 PUBLIC 16-05-2018).

 
Nesse julgado, ainda, restou consignado que observada a cobertura 

contratual entre os cidadãos-usuários e as operadoras de planos de saúde, além dos 
limites mínimo (praticado pelo SUS) e máximo (valores de mercado pagos pelas 
operadoras de planos de saúde), tal ressarcimento é compatível com a permissão 
constitucional contida no art. 199 da Carta Maior. Além disso, o ressarcimento previsto 
na norma do art. 32 da Lei 9.656/98 é aplicável aos procedimentos médicos, 
hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo SUS posteriores a 4.6.1998, desde que 
assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 
Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 
depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel 
legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade 
de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto 
em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais 
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
ou de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento 
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, 
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 
AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18/05/2017), 
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embora tal elemento possa influir na sua quantificação.
Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração dos 

honorários anteriormente fixados de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) – fl. 2.370e) para R$ 
6.000,00 (seis mil reais), restando suspensa sua exigibilidade, nos termos do art. 98, § 
3º, do Código de Processo Civil de 2015.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo 
Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, CONHEÇO EM PARTE do 
Recurso Especial, e, nessa extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Publique-se e intimem-se.
Brasília, 01 de abril de 2020.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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